EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA EGRÉGIA VARA CÍVEL DA COMARCA DE GUARIBA – SP.
Com      pedido        de 
Antecipação da Tutela

(CPC, art. 273, I)

MUNICÍPIO DE GUARIBA, ente público, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o nº 48.664.304/0001-80, com sede e foro nesta cidade e comarca de Guariba, Estado de São Paulo, sito na Avenida Evaristo Vaz, nº 1.190, por seu Prefeito Municipal HERMINIO DE LAURENTIZ NETO, e por seus procuradores e advogados que a esta subscrevem, mandato junto, vem, respeitosamente à presença de Vossa Excelência, propor como de fato propõe a presente – AÇÃO ORDINÁRIA - COM PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO DA TUTELA, com fulcro no Art. 273, I, do Código de Processo Civil – em relação ao ESTADO DE SÃO PAULO, com endereço no Palácio do Governo, na cidade de São Paulo, Capital, ente público representado pela FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO, através da PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO, por seus procuradores, com sede e foro na cidade e comarca de São Paulo, Capital, na Rua Pamplona, nº 227 – 7º andar – Bela Vista, CEP 01405-902, tendo em vistas as razões de fato e de direito que passa a expor:

DA COMPETÊNCIA

“A existência de vara privativa, instituída por lei estadual, não altera a competência territorial resultante das leis de processo”. Súmula 206 do C. STJ (RSTJ 108/203, RSTJ 27/493). Portanto, é competente para apreciar e julgar a causa este Colendo Juízo de Direito da Comarca de Guariba.
DOS FUNDAMENTOS DE FATO E DE DIREITO

O Governo do Estado de São Paulo, por meio de Comunicado do Gabinete do Secretário de Governo, expedido pela SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA – SAP, conforme publicado na edição de 13 de novembro de 2008, do Diário Oficial – Poder Executivo – Seção I, páginas 58/59, “torna público que recebeu da Secretaria do Meio Ambiente do Estado de São Paulo – SMA a Licença Ambiental Prévia nº 1326, de 11/11/08, para a Unidade Prisional do município de Guariba, com validade de 05 anos, a contar da data de sua emissão”, conforme comprova o documento em xerocópia anexa.

Conforme edital publicado no Diário Oficial do Estado de São Paulo, edição de 18 de março de 2010, encontra-se ABERTA pela Secretaria da Administração Penitenciária, a CONCORRÊNCIA 03/2010, do tipo MENOR PREÇO, Processo SAP/GS 873/2008, destinada à contratação de empresa para a EXECUÇÃO DE OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA PARA A CONSTRUÇÃO DA PENITENCIÁRIA FEMININA DE GUARIBA E DA ALA DE PROGRESSÃO PENITENCIÁRIA, localizada na Rodovia Brigadeiro Faria Lima – SP 326, Km 323+967,15m – Guariba/SP., cujo teor da publicação segue abaixo:
“EDITAL DE CONCORRÊNCIA 03/2010 PENITENCIÁRIA FEMININA DE GUARIBA E DA ALA DE PROGRESSÃO PENITENCIÁRIA
Encontra-se ABERTA pela Secretaria da Administração Penitenciária, a CONCORRÊNCIA 03/2010, do tipo MENOR PREÇO, Processo SAP/GS 873/2008, destinada à contratação de empresa para a EXECUÇÃO DE OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA PARA A CONSTRUÇÃO DA PENITENCIÁRIA FEMININA DE GUARIBA E DA ALA DE PROGRESSÃO PENITENCIÁRIA, localizada na Rodovia Brigadeiro Faria Lima – SP 326, Km 323+967,15m – Guariba/SP. O Edital encontra-se disponibilizado no site www.e-negociospublicos.com.br e no sítio eletrônico www.sap.sp.gov.br, bem como disponível para consulta, em sua íntegra, no Departamento de Engenharia da Secretaria da Administração Penitenciária localizada na Av. Gal. Ataliba Leonel, 556, Santana – SP, onde poderá ser retirado completo, pelos interessados, a partir de 18/03/2010 até 19/04/2010, mediante à apresentação de um CD-R virgem. A vistoria técnica deverá ser realizada nos dias 23, 25 e 30 de março e 01,06,08,13, 15 e 19 de abril de 2010 das 9h às 11h ou das 14h às 16h, na Rodovia Brigadeiro Faria Lima – SP 326, Km 323+967,15m – Guariba/SP. Os envelopes contendo as propostas e os documentos de habilitação deverão ser entregues até as 9h, do dia 20/04/2010, no Departamento de Engenharia da Secretaria da Administração Penitenciária, localizada na Av. Gal. Ataliba Leonel, 556, Santana – SP, sendo que a abertura dar-se-á no mesmo dia às 10h.” 


DO PRECEITO CONSTITUCIONAL

Os artigos 29 e 30 da Constituição Federal, assim dispõem: “Art. 29. O Município reger-se-á por lei orgânica, (...). Art. 30. Compete aos Municípios: I – legislar sobre assuntos de interesse local; (...).

DA OBRIGATORIEDADE DE ADEQUAÇÃO À LEI ORGÂNICA MUNICIPAL, PARA IMPLANTAÇÃO DE UNIDADES PRISIONAIS COM USO E OCUPAÇÃO DO SOLO NO TERRITÓRIO DO MUNICÍPIO DE GUARIBA

A Lei Orgânica do Município de Guariba (LOM), no parágrafo 3º do seu artigo 7º, acrescentado pela Emenda nº 001/2008, documento anexo por cópia reprográfica autenticada, assim dispõe:
“Fica instituída a obrigatoriedade de elevação do Índice de Desenvolvimento Humano Municipal – IDHM, acima da média do Índice Paulista de Responsabilidade Social – IPRS, para que seja autorizada a implantação de unidades prisionais com uso e ocupação do solo no território do Município de Guariba, pelo Governo Estadual ou Federal.”

DO IMPACTO SOCIAL NEGATIVO CAUSADO À POPULAÇÃO

É inegável que a construção da PENITENCIÁRIA dentro dos limites do território municipal de GUARIBA, causará grande impacto social negativo para a população, máxime em se considerar que a concessão dos benefícios do cumprimento de pena no regime SEMI-ABERTO, incentivará as famílias dos sentenciados a procurarem estabelecer residência e domicílio na cidade de GUARIBA, submetendo o Município a um inesperado e elevado aumento do contingente populacional, sem que esteja devidamente aparelhado com os equipamentos públicos necessários à satisfação das carências de saúde, educação, lazer, etc., disso tudo resultando um peso significativo na redução do índice local de desenvolvimento humano. 

Evidentemente que quanto mais pobre a cidade, maior será o impacto social negativo trazido pela UNIDADE PRISIONAL citada. No caso vertente, há que se considerar que GUARIBA, como mesmo reconhecido pelo próprio ESTADO requerido, acha-se dentre as cidades paulistas que ostentam os MENORES ÍNDICES DE DESENVOLVIMENTO HUMANO, vale dizer, abaixo da média do Índice Paulista de Responsabilidade Social – IPRS. 

Acresce notar, que referido Índice de Desenvolvimento Humano, hoje abaixo da média do Índice Paulista de Responsabilidade Social – IPRS., será, com certeza, grandemente agravado com a PENITENCIÁRIA que o ESTADO requerido pretende construir nos limites do território do MUNICÍPIO requerente.

DA CONDIÇÃO IMPOSTA NA LEI MUNICIPAL

Vale registrar que A PRESENTE AÇÃO NÃO OBJETIVA IMPEDIR A CONSTRUÇÃO DA UNIDADE PRISIONAL NO TERRITÓRIO DO MUNICÍPIO DE GUARIBA, por reconhecer-se, desde logo, que se trata de ato discricionário do Governo do Estado, com indiscutível finalidade pública. É pacífico, todavia, que mesmo em casos de tal natureza se deve respeitar de maneira escorreita os ditames legais pertinentes, sob pena de nulidade do ato e de irremediável mácula ao interesse social e à segurança da população, especialmente quando as regras a serem previamente cumpridas estão estampadas na Constituição do País, na Constituição do Estado, e na Lei Orgânica Municipal, conforme ocorre no caso em testilha.
O que se busca neste feito é impedir que a obra seja iniciada em GUARIBA na forma preconizada pelo Governo do Estado de São Paulo, isto é, com amparo apenas e tão somente em estudo simplificado de licenciamento ambiental para a construção de 49 (quarenta e nove) Penitenciárias em cidades do interior paulista, até que ocorra a apresentação do estudo de impacto ambiental como exigido pelo artigo 225, § 1º, inciso IV, da Constituição Federal, que impõe ao Poder Público o dever de exigir estudo prévio de impacto ambiental para a instalação de obra ou atividade potencialmente causadora de significativa degradação ao meio ambiente. Ressalte-se, nessa esteira, a obrigatoriedade de o Governo atender, também, às exigências estabelecidas pelo artigo 7º, § 3º da LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE GUARIBA, que assim dispõe: “Fica instituída a obrigatoriedade de elevação do Índice de Desenvolvimento Humano Municipal – IDHM, acima da média do Índice Paulista de Responsabilidade Social – IPRS, para que seja autorizada a implantação de unidades prisionais com uso e ocupação do solo no território do Município de Guariba, pelo Governo Estadual ou Federal.”
DA CLASSIFICAÇÃO DE GUARIBA NO GRUPO QUE AGREGA OS MUNICÍPIOS COM OS MENORES ÍNDICES DE DESENVOLVIMENTO HUMANO

Dentre os 645 (seiscentos e quarenta e cinco) municípios do Estado de São Paulo, GUARIBA acha-se entre os municípios com um dos menores índices, portanto, abaixo da média do Índice Paulista de Responsabilidade Social – IPRS.


Segundo publicação da Fundação SEADE acerca do ÍNDICE PAULISTA DE RESPONSABILIDADE SOCIAL – IPRS, GUARIBA, no período 2004-2006, classificou-se no grupo que agrega os municípios com baixos níveis de riqueza e indicadores de longevidade e escolaridade insatisfatórios. A taxa de mortalidade infantil (por mil nascidos vivos) aumentou de 12,7 para 21,6; a taxa de mortalidade perinatal (por mil nascidos) elevou-se de 18,6 para 20,7; a taxa de mortalidade das pessoas com 60 anos e mais (por mil habitantes) cresceu de 36,2 para 39,1. 

Guariba reduziu seu escore nesta dimensão, permanecendo abaixo do nível médio estadual. Em conseqüência da elevação de suas taxas de mortalidade, retrocedeu no ranking. É  o que informa a Fundação SEADE.


O documento que acompanha esta, elaborado pela SECRETARIA MUNICIPAL DA AÇÃO SOCIAL E DESENVOLVIMENTO HUMANO DE GUARIBA, diante do resultado colhido no Censo Demográfico – IBGE – Fundação SEADE, informa que o Município de Guariba se enquadra nos Grupos de Vulnerabilidade Social, com índices altos e muito altos, como sendo o Grupo 5-ALTA e o Grupo 6-MUITO ALTA, segundo Grupos do ÍNDICE PAULISTA DE VULNERABILIDADE SOCIAL – IPVS, uma vez que a população se encontra exposta às situações de maior vulnerabilidade considerando as suas condições socioeconômicas. 

Considerando os Grupos, onde o de número 1 apresenta NENHUMA VULNERABILIDADE, o Grupo de número 2, MUITO BAIXA, o Grupo de número 3, BAIXA, o Grupo de número 4 – MÉDIA, o Grupo de número 5, ALTA, o Grupo de número 6 – MUITO ALTA, o Município de Guariba se enquadra exatamente nos Grupos de números 5 e 6, apresentando VULNERABILIDADE SOCIAL ALTA E MUITO ALTA, segundo os levantamentos feitos pelo IBGE – Censo Demográfico e pela Fundação SEADE, cujos documentos acompanham esta.

Na conformidade dos documentos expedidos pelos órgãos governamentais mencionados, GUARIBA, que em 2004 pertencia ao Grupo 4, classificou-se no Grupo 5, em 2006, que agrega os municípios com baixos níveis de riqueza e indicadores de longevidade e escolaridade insatisfatórios.


Ante o Índice Paulista de Vulnerabilidade Social – IPVS, no Ranking 2006, GUARIBA obteve a seguinte classificação: RIQUEZA: – 290ª posição no Estado; LONGEVIDADE: – 573ª posição no Estado; ESCOLARIDADE – 455ª posição no Estado. Portanto, o indicador agregado permaneceu abaixo da média estadual e o município de GUARIBA perdeu posições nesse ranking no período 2004-2006, segundo dados do IPRS.

De acordo com a Secretaria Municipal da Ação Social e Desenvolvimento Humano (documento junto), “O município possui falta de infra-estrutura adequada para programas e serviços sócio-assistenciais, comprometendo o atendimento à população de acordo com a Política de Assistência Social vigente”.

Considerando uma população de 31.085 habitantes, 26.580 pessoas, o que corresponde a 85,5% dos munícipes, classificam-se como de ALTA e de MUITO ALTA Vulnerabilidade Social em GUARIBA, consoante documentos expedidos pelo IBGE e Fundação SEADE.


Inarredável, pois, que o Índice de Desenvolvimento Humano Municipal – IDHM, de Guariba, está abaixo da média estadual, conforme indicadores do Índice Paulista de Vulnerabilidade Social – IPVS.


Assim, data vênia, na conformidade do disposto no Art. 7º, § 3º da Lei Orgânica do Município de Guariba, não pode ser autorizada a implantação de unidades prisionais com uso e ocupação do solo no território do Município de Guariba, até que o ESTADO DE SÃO PAULO, requerido, promova gestões no sentido de canalizar recursos para serem aplicados no MUNICÍPIO DE GUARIBA, principalmente na área da SAÚDE e na área de EDUCAÇÃO E CULTURA e na área SOCIAL. 


Diversos ofícios foram expedidos pela Municipalidade ao GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO, conforme cópias reprográficas que acompanha esta, solicitando recursos para minimizar os problemas sociais e elevar o Índice de Desenvolvimento Humano Municipal, acima da média do Índice Paulista de Responsabilidade Social – IPRS, de modo a atender os ditames da LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE GUARIBA, conforme preconizado no § 3º do seu artigo 7º acima citado.

A despeito dos pedidos formulados pelo Município de Guariba e descritos nos documentos anexos, até o momento nada foi atendido pelo GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO, que objetivando a construção da UNIDADE PRISIONAL, data vênia, vem se esquecendo dos problemas de ordem social que afligem o Município e que certamente serão ampliados na sua plenitude com a implantação do PRESÍDIO que propiciará o aumento da população carente na cidade de Guariba, fazendo aumentar de forma significativa o Índice de Vulnerabilidade Social no Município de GUARIBA, que atualmente já se classifica como Grupo de Vulnerabilidade MUITO ALTA, com 85,5% da sua população excluída e carente de riqueza, longevidade e escolaridade, segundo os índices apurados pelo IBGE e Fundação SEADE.


DA AUSÊNCIA DE CRITÉRIO DO ESTADO PARA DESIGNAÇÃO DO LOCAL PARA CONSTRUÇÃO DA PENITENCIÁRIA


O ESTADO requerido, data venia, valendo-se da fragilidade do Município requerente, que não dispõe de alta representação política no cenário Estadual, assim como tantas outras cidades interioranas e pequenas, quer impor à força a sua vontade, venia permissa, quiçá sem qualquer critério, determinando que se construa nos limites territoriais de GUARIBA, a indigitada PENITENCIÁRIA, cujo volume de sentenciados, como acima exposto, agravará ainda mais os problemas sociais que afligem os habitantes locais, cidadãos que merecem respeito e segurança.

DOS DEVERES DO ESTADO

A Constituição Federal da República assim estabelece:
Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação.

A despeito de ser um dever do ESTADO, em GUARIBA as políticas sociais e econômicas na área da SAÚDE PÚBLICA, não contam com quaisquer recursos do ESTADO DE SÃO PAULO, nada obstante os diversos e reiterados pedidos formulados pela Administração Municipal junto aos órgãos do GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO. 

DOS PLEITOS FORMULADOS CONFORME OFÍCIOS EXPEDIDOS PELO MUNICÍPIO DE GUARIBA E NÃO ATENDIDOS PELO GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO

Objetivando atendimento ao preconizado na Lei Orgânica do Município de Guariba (LOM), mais precisamente no que se refere ao parágrafo 3º do seu artigo 7º, acrescentado pela Emenda nº 001/2008, o Município requerente expediu Ofícios ao Governador do Estado de São Paulo e ao Secretário Chefe da Casa Civil, pleiteando aporte de recursos para obras e serviços a ser implementados dentro do Município, com o intuito de elevação do Índice de Desenvolvimento Humano Municipal – IDHM, em GUARIBA, acima da média do Índice Paulista de Responsabilidade Social – IPRS., conforme a seguir descritos:

OFÍCIO de 20 de Abril de 2.009 (xerocópia anexa)
Ao Governador JOSÉ SERRA


(...) O município necessita de recursos na ordem de R$ 600.000,00 (seiscentos mil reais) para a aquisição de 03 (TRÊS) ÔNIBUS DE 53 (CINCOENTA E TRÊS) LUGARES CADA, para o transporte intermunicipal de nossos estudantes que freqüentam escolas técnicas e faculdades de nossa região.

OFÍCIO de 20 de Abril de 2.009 (xerocópia anexa)
Ao Governador JOSÉ SERRA


(...) O município necessita de recursos na ordem de R$ 1.176.000,00 (um milhão cento e setenta e seis mil reais) para a construção de UMA CRECHE COM ATENDIMENTO CRECHE I, II E III E DUAS SALAS DE AULAS PARA MATERNAL E JARDIM DA INFÂNCIA, conforme projeto técnico, cronograma, memorial descritivo, foto e orçamento em anexo.

OFÍCIO de 20 de Abril de 2.009 (xerocópia anexa)

Ao Governador JOSÉ SERRA


(...) O município necessita de recursos na ordem de R$ 1.300.000,00 (um milhão e trezentos mil reais) para a construção de UMA NOVA UNIDADE DE ENSINO FUNDAMENTAL, conforme projeto técnico, cronograma, memorial descritivo, foto e orçamento em anexo.

OFÍCIO de 20 de Abril de 2.009 (xerocópia anexa)

Ao Governador JOSÉ SERRA


(...) O município necessita de recursos na ordem de R$ 917.599,83, (novecentos e dezessete mil, quinhentos e noventa e nove reais e oitenta e três centavos) para a referida obra de construção do “GALPÃO DO AGRONEGÓCIO”, conforme projeto, foto aérea, cronograma e orçamento em anexo.

OFÍCIO de 20 de Abril de 2.009 (xerocópia anexa)

Ao Governador JOSÉ SERRA


(...) O município necessita de recursos na ordem de R$ 1.023.611,02 (hum milhão, vinte e três mil, seiscentos e onze reais e dois centavos) para as referidas obras de infra-estrutura na 2ª Fase do Distrito Empresarial Governador Mário Covas, conforme projetos, fotos e orçamentos em anexo.

OFÍCIO de 20 de Abril de 2.009 (xerocópia anexa)

Ao Governador JOSÉ SERRA


(...) O município necessita de recursos na ordem de R$ 446.690,00 (quatrocentos e quarenta e seis mil seiscentos e noventa reais) para execução das obras necessárias a fim de atendermos exigências técnicas, podendo assim licenciar o aterro sanitário de Guariba; fotos e orçamento em anexo.

OFÍCIO de 20 de Abril de 2.009 (xerocópia anexa)

Ao Governador JOSÉ SERRA


(...) O município necessita para tanto recursos na ordem de R$ 700.000,00 (setecentos mil reais) para compra de um trator de esteira e o caminhão basculante, a fim de atendermos exigências técnicas de disposição de resíduos sólidos urbanos no solo, sem causar danos à saúde pública, minimizando os impactos ambientais.

OFÍCIO de 20 de Abril de 2.009 (xerocópia anexa)

Ao Governador JOSÉ SERRA


(...) O município necessita de recursos na ordem de R$ 700.000,00 (setecentos mil reais) para os investimentos necessários de construção de um ANFITEATRO MUNICIPAL juntamente com a BIBLIOTECA PÚBLICA MUNICIPAL JOSÉ SADALA.

OFÍCIO de 20 de Abril de 2.009 (xerocópia anexa)

Ao Governador JOSÉ SERRA


(...) O município necessita de recursos na ordem de R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais) para os investimentos de construção do CENTRO PERMANENTE DE EVENTOS, que acabará abrigando, além dos eventos já citados, outros de grande força regional, atraindo assim mais divisas para nosso município.

OFÍCIO de 20 de Abril de 2.009 (xerocópia anexa)

Ao Governador JOSÉ SERRA


(...) O município necessita de recursos na ordem de R$ 5.276.372,89 (cinco milhões, duzentos e setenta e seis mil, trezentos e setenta e dois reais e oitenta e nove centavos) para O RECAPEAMENTO / RECUPERAÇÃO ASFALTICA DE VIAS PÚBLICAS DE GUARIBA, conforme projeto, foto aérea, cronograma e orçamento em anexo.

OFÍCIO de 20 de Abril de 2.009 (xerocópia anexa)

Ao Governador JOSÉ SERRA


(...) O município necessita de recursos na ordem de R$ 1.845.939,20 (um milhão, oitocentos e quarenta e cinco mil, novecentos e trinta e nove reais e vinte centavos) para A CONSTRUÇÃO DE GALERIAS DE CAPTAÇÃO DE ÁGUAS PLUVIAIS NA VIAS: AV. DA LIBERDADE E RUA SAMPAIO VIDAL, conforme projeto, foto aérea, cronograma e orçamento em anexo.

OFÍCIO de 20 de Abril de 2.009 (xerocópia anexa)

Ao Governador JOSÉ SERRA


(...) Desta forma, frente a tudo apresentado, o município solicita a nível de compensação pela Construção do CDP Feminino, recursos na ordem de R$ 24.362.699,34 (vinte e quatro milhões, trezentos e sessenta e dois mil, seiscentos e noventa e nove reais e trinta e quatro centavos), a fim de amenizar nossos problemas atuais e adequar nossa estrutura para o atendimento do aumento da demanda que tal empreendimento gerará ao nosso deficiente sistema público de serviços.

OFÍCIO de 20 de Abril de 2.009 (xerocópia anexa)

Ao Governador JOSÉ SERRA


(...) O município necessita de recursos na ordem de R$ 189.000,00 (cento e oitenta e nove mil reais) para as referidas obras de construção da COBERTURA DA QUADRA POLIESPORTIVA DA ESCOLA GINO BELLODI, conforme projetos, cronogramas,  fotos e orçamentos em anexo.

OFÍCIO de 20 de Abril de 2.009 (xerocópia anexa)

Ao Governador JOSÉ SERRA


(...) O município necessita de recursos na ordem de R$ 195.000,00 (cento e noventa e cinco mil reais), para as referidas obras de construção da COBERTURA DA QUADRA POLIESPORTIVA DA ESCOLA PROFESSORA MARIANA NAGATA CHENES (foto aérea em anexo).

OFÍCIO de 20 de Abril de 2.009 (xerocópia anexa)

Ao Governador JOSÉ SERRA


(...) O município necessita de recursos na ordem de R$ 195.000,00 (cento e noventa e cinco mil reais) para as referidas obras de construção da COBERTURA DA QUADRA POLIESPORTIVA DA ESCOLA PREFEITO PAULO MANGOLINI (foto aérea em anexo).

OFÍCIO de 20 de Abril de 2.009 (xerocópia anexa)

Ao Governador JOSÉ SERRA


(...) O município necessita de recursos na ordem de R$ 1.635.925,00 (hum milhão, seiscentos e trinta e cinco mil, novecentos e vinte e cinco reais)para:- AQUISIÇÃO DE NOVOS EQUIPAMENTOS;- AQUISIÇÃO DE UMA AMBULÂNCIA; REFORMA DO PRÉDIO; - REFORMA DO CENTRO CIRÚRGICO; - MANUTENÇÃO DE TODA A PARTE ELÉTRICA E HIDRÁULICA; - E PINTURA GERAL DO PRÉDIO DA SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE GUARIBA, conforme orçamentos em anexo.

OFÍCIO de 20 de Abril de 2.009 (xerocópia anexa)

Ao Governador JOSÉ SERRA


(...) O município necessita de recursos na ordem de R$ 531.561,40 (quinhentos e trinta e um mil, quinhentos e sessenta e um reais e quarenta centavos) para:- AQUISIÇÃO DE NOVOS EQUIPAMENTOS;- AQUISIÇÃO DE DUAS AMBULÂNCIAS; REFORMA DE NOSSAS UNIDADES BÁSICAS DE SAÚDE, conforme orçamentos em anexo.

OFÍCIO de 20 de Abril de 2.009 (xerocópia anexa)

Ao Governador JOSÉ SERRA


(...) O município necessita de recursos na ordem de R$ 250.000,00 (duzentos e cincoenta mil reais) para os investimentos de CONTRUÇÃO DA CICLOVIA E VIA DE PEDESTRES MUNICIPAL, para prática de ciclismos e caminhadas.

OFÍCIO de 20 de Abril de 2.009 (xerocópia anexa)

Ao Governador JOSÉ SERRA


(...) O município necessita para tanto recursos na ordem de R$ 300.000,00 (trezentos mil reais) para construção do Centro de Educação Ambiental. Sendo esse muito importante para o Município de Guariba no intuito de fortalecer a educação ambiental local.

OFÍCIO de 20 de Abril de 2.009 (xerocópia anexa)

Ao Governador JOSÉ SERRA


(...) O município necessita para tanto recursos na ordem de R$ 150.000,00 (cento e cincoenta mil reais) para compra e construção de:


* Materiais para a construção da estrutura do viveiro


* Materiais para o sistema de irrigação


* Bomba d´água centrífuga


* Semente e mudas


* Materiais para produção de mudas

OFÍCIO de 20 de Abril de 2.009 (xerocópia anexa)

Ao Governador JOSÉ SERRA


(...) O município necessita para tanto recursos na ordem de R$ 600.000,00 (seiscentos mil reais) para compra e construção de:


* Caminhão Truck Carroceria seca ou Baú


* Bancadas para separação de materiais


* Carrinhos para transporte de materiais


* Equipamentos de segurança e Uniformes


* Reforma do Barracão


* Construção de Vestiários/ Sanitários


* Construção de Refeitório

OFÍCIO de 20 de Abril de 2.009 (xerocópia anexa)

Ao Governador JOSÉ SERRA


(...) O município necessita de recursos na ordem de R$ 250.000,00 (duzentos e cincoenta mil reais) para os investimentos de REFORMA DO CAMPO DE FUTEBOL E COBERTURA DAS QUADRAS DO COMPLEXO ESPORTIVO PAULO GARCIA.

OFÍCIO de 20 de Abril de 2.009 (xerocópia anexa)

Ao Governador JOSÉ SERRA


(...) O município necessita de recursos na ordem de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais) para as referidas obras de construção e instalação do projeto abrigo “ESPAÇO LIVRE”, conforme projeto em anexo.

OFÍCIO de 20 de Abril de 2.009 (xerocópia anexa)

Ao Governador JOSÉ SERRA


(...) O município necessita de recursos na ordem de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais) para as referidas obras de construção e instalação do projeto “ALBERGUE – ALMA AMIGA”, conforme projeto em anexo.

OFÍCIO de 20 de Abril de 2.009 (xerocópia anexa)

Ao Governador JOSÉ SERRA


(...) O município necessita de recursos na ordem de R$ 3.880.000,00 (três milhões, oitocentos e oitenta mil reais) para os investimentos necessários no nosso CENTRO DE LAZER DO TRABALHADOR “ VEREADOR EDUARDO ATIQUE”, quais sejam, uma ampla cozinha, alojamento, almoxarifado, vestiários, banheiros, setor administrativo que abrigará a Secretaria Municipal de Esportes, Cultura e Lazer, Sala de Ginástica, Arquibancada e vestiário no campo de futebol, pista de atletismo, estacionamento e nova entrada de pedestres, mini-ginásio de esportes com banheiros e vestiários aproveitando a cobertura das duas quadras externas, pavimentação e calçamento interno e uma nova quadra de esportes coberta exclusiva para prática de vôlei e basquete, conforme projetos e orçamentos em anexo.

OFÍCIO de 20 de Abril de 2.009 (xerocópia anexa)

Ao Governador JOSÉ SERRA


(...) O município necessita de recursos na ordem de R$ 800.000,00 (oitocentos mil reais) para os investimentos de construção do COMPLEXO DE ESPORTES AQUÁTICOS, que abrigará múltiplas piscinas de diferentes modalidades esportivas aquáticas.


Egrégio Julgador, não obstante os ofícios acima mencionados, o ESTADO DE SÃO PAULO (FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL) ora Requerido, nenhuma resposta ofereceu e muito menos qualquer aporte financeiro destinou ao MUNICÍPIO DE GUARIBA, em atenção aos referidos pleitos, todos formulados no sentido de se elevar o Índice de Desenvolvimento Humano Municipal – IDHM, em GUARIBA, acima da média do Índice Paulista de Responsabilidade Social – IPRS.

DA EDUCAÇÃO, DA CULTURA E DO DESPORTO


É preceito constitucional:
“A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho” (CF. Art. 205).


Por outro lado, no que concerne à EDUCAÇÃO a norma constitucional é clara e cogente no sentido do dever do ESTADO, consoante o ordenamento jurídico:

	Art. 208. O dever do Estado com a educação será efetivado mediante a garantia de: 

	    I -  ensino fundamental obrigatório e gratuito, assegurada, inclusive, sua oferta gratuita para todos os que a ele não tiverem acesso na idade própria; 

	    II -  progressiva universalização do ensino médio gratuito; 

	    III -  atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino; 

	    IV -  atendimento em creche e pré-escola às crianças de zero a seis anos de idade; 

	    V -  acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da criação artística, segundo a capacidade de cada um; 

	    VI -  oferta de ensino noturno regular, adequado às condições do educando; 

	    VII -  atendimento ao educando, no ensino fundamental, através de programas suplementares de material didático-escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde. 


 
Convém ressaltar que o ESTADO não vem cumprindo com o seu dever constitucional na medida em que deixa de atender os pleitos formulados pelo MUNICÍPIO DE GUARIBA, no sentido da sua elevação no Índice de Desenvolvimento Humano Municipal – IDHM, para que possa superar a média do Índice Paulista de Responsabilidade Social – IPRS, na conformidade e para os fins preconizados no Art. 7º, § 3º, da Lei Orgânica do Município de Guariba – LOM.

CONCLUSÃO
 
De todo o exposto, conclui-se que a construção do presídio em Guariba, sem prévia elevação dos índices de desenvolvimento humano retro mencionados, se constitui em violação frontal ao disposto no artigo 7º, Parágrafo 3º, da Lei Orgânica do Município de Guariba, razão pela qual não resta ao Município outra alternativa senão a de  buscar a tutela jurisdicional adequada a impedir a execução da indigitada obra, até que o Estado promova as ações competentes no sentido de melhoria dos índices de desenvolvimento humano do Município, adequando-se assim às condições estabelecidas pela Lei Maior do Município.


DAS PROVAS

O Município Requerente valer-se-á da prova documental, conforme oferecida com a presente, requerendo desde logo a juntada de outros documentos em obtenção, o depoimento pessoal do representante legal do Requerido, sob pena de confesso, oitiva de testemunhas e realização de perícia; protestando-se, outrossim, por todos os demais meios probatórios em direito permitidos.


DA CITAÇÃO

Requer a citação, via carta precatória, do ESTADO DE SÃO PAULO, com endereço no Palácio do Governo, na cidade de São Paulo, Capital, ente público representado pela FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO, através da PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO, por seus procuradores, com sede e foro na cidade e comarca de São Paulo, Capital, na Rua Pamplona, nº 227 – 7º andar – Bela Vista, CEP 01405-902, para todos os termos e atos da presente ação, contestando-a, querendo, no prazo legal, sob pena de revelia.


DOS PEDIDOS

Posto isto, respeitosamente requer a Vossa Excelência, que seja julgada PROCEDENTE a presente ação, para o fim de condenar o ESTADO DE SÃO PAULO, ora Requerido, a se abster de praticar qualquer ato de execução da construção da PENITENCIÁRIA mencionada, enquanto não cumprir o disposto na LEI ORGÂNICA MUNICIPAL (Art. 7º, § 3º), no sentido de promover as ações administrativas de competência estadual necessárias à elevação do índice de Desenvolvimento Humano Municipal - IDHM, em patamar superior ao da média do Indice Paulista de Responsabilidade Social – IPRS. 

DA ANTECIPAÇÃO DA TUTELA
 
Acham-se presentes os requisitos que autorizam a antecipação da tutela: a verossimilhança das alegações decorre do simples exame da farta documentação que instrui a prefacial, todas de indiscutível autenticidade e de presumida veracidade, visto que emitidas pelo Poder Público. De outro lado, o fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação acha-se caracterizado pela rapidez com que o Requerido vem promovendo os atos de execução da obra da Penitenciária, como se observa da abertura de concorrência, com prazos definidos para sua realização, o que certamente importará em prejuízos ao Erário e aos particulares envolvidos na construção, na hipótese de procedência da demanda, caso seja mantido o cronograma da realização da obra “sub judice”, sem respeito à prévia elevação do Índice de Desenvolvimento Humano previsto na lei municipal.
 

Impõe-se, portanto, a expedição “in limine” da medida judicial apta a impedir a continuidade dos atos praticados pelo Governo do Estado de São Paulo.
 

Diante da fungibilidade autorizada pelo parágrafo 7º do artigo 273, do Código de Processo Civil, requer sejam os mesmos pressupostos examinados como autorizadores da expedição de Medida Cautelar, com vistas ao mesmo objetivo, caso seja esse o entendimento de Vossa Excelência.

Considerando, que conforme edital publicado no Diário Oficial do Estado de São Paulo, edição de 18 de março de 2010, encontra-se ABERTA pela Secretaria da Administração Penitenciária, a CONCORRÊNCIA 03/2010, do tipo MENOR PREÇO, Processo SAP/GS 873/2008, destinada à contratação de empresa para a EXECUÇÃO DE OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA PARA A CONSTRUÇÃO DA PENITENCIÁRIA FEMININA DE GUARIBA E DA ALA DE PROGRESSÃO PENITENCIÁRIA, localizada na Rodovia Brigadeiro Faria Lima – SP 326, Km 323+967,15m – Guariba/SP. 


Considerando, que a implantação da unidade prisional com uso e ocupação do solo no território do Município de Guariba, sem que antes sejam atendidos os pleitos formulados pelo Requerente, causará prejuízos irreparáveis ou de difícil reparação para a população e todo o Município de GUARIBA, como é óbvio; uma vez, portanto, demonstrado o fumus boni júris e o periculum in mora, respeitosamente requer a Vossa Excelência seja concedida a antecipação da tutela, com amparo no inciso I, do Art. 273, do CPC, para: 


– Suspender os efeitos do mencionado Edital, ou sustar os efeitos de eventual contrato já assinado em decorrência do mesmo Edital, para condicionar a implantação da aludida unidade prisional à elevação do Índice de Desenvolvimento Humano Municipal – IDHM, em GUARIBA, acima da média do Índice Paulista de Responsabilidade Social – IPRS., consoante norma insculpida na Carta Política Municipal de Guariba (Art. 7º, § 3º, da Lei Orgânica do Município de Guariba – LOM).

Julgada PROCEDENTE a ação, suplica a Municipalidade Requerente seja condenado o ESTADO Requerido no cumprimento da obrigação de se abster/dar, que lhe compete, conforme supracitado, no prazo que Vossa Excelência assinar, sob pena de multa diária por dia de atraso no cumprimento da obrigação, consoante vier a ser arbitrado por este Egrégio Juízo.


Termos em que, D. R. e A. esta com os inclusos documentos e dando à causa o valor de R$ 50.000,00 (cinqüenta mil reais), para fins de alçada,


Pede e espera deferimento.


Guariba, 30 de março de 2010.


HERMÍNIO DE LAURENTIZ NETO


         Prefeito Municipal


JOÃO JORGE ALVES FERREIRA

       OAB/SP Nº 34.060 
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